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Protecção de Dados Pessoais.
Legislação necessária à preparação da prova de conhecimentos:
Lei n.º 48/90, de 24 de Agosto, alterada pela Lei n.º 27/2002, de 8 

de Novembro;
Decreto -Lei n.º 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto -Lei n.º 212/2006, de 27 de Junho, alterado pelo Decreto -Lei 

n.º 234/2008, de 2 de Dezembro;
Decreto -Lei n.º 219/2007, de 29 de Maio, alterado pelo Decreto -Lei 

n.º 234/2008, de 2 de Dezembro;
Portaria n.º 646/2007, de 30 de Maio, alterada pela Portaria 

n.º 155/2009, de 10 de Fevereiro;
Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelos Decretos-

-Leis n.os 6/96, de 31 de Janeiro, e 18/2008, de 29 de Janeiro;
Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro;
Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, rectificado pela Declara-

ção de Rectificação n.º 18 -A/2008, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 62, de 28 de Março;

Decreto -Lei n.º 143 -A/2008, de 25 de Julho;
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro;
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro;
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, rectificada pela Declara-

ção de Rectificação n.º 22 -A/2008, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 81, de 24 de Abril, e alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, de 
31 de Dezembro;

Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 
30 de Agosto, e 64 -A/2008, de 31 de Dezembro;

Lei n.º 13/2002, de 19 de Fevereiro, rectificada pelas Declarações de 
Rectificação n.os 14/2002, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 67, de 20 de Março, e 18/2002, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 86, de 12 de Abril, alterada pelas Leis n.os 4 -A/2003, de 19 
de Fevereiro, 107 -D/2003, de 31 de Dezembro (republicação), 1/2008, 
de 14 de Janeiro, 2/2008, de 14 de Janeiro, 26/2008, de 27 de Junho, e 
59/2008, de 11 de Setembro;

Lei n.º 15/2002, de 22 de Fevereiro, rectificada pela Declaração de 
Rectificação n.º 17/2002, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 81, de 6 de Abril, e alterada pelas Lei n.os 4 -A/2003, de 19 de Feve-
reiro, e 59/2008, de 11 de Setembro;

Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, alterada e republicada pela Lei 
n.º 48/2006, de 29 de Agosto;

Lei n.º 91/2001, de 20 de Agosto, alterada pelas Leis n.os 2/2002, de 
28 de Agosto (republicação), 23/2003, de 2 de Julho, e 48/2004, de 24 
de Agosto;

Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, alterada pela Lei n.º 10/2009, 
de 10 de Março;

Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março;
Lei n.º 67/98, de 26 de Outubro.

7.1.2 — Avaliação psicológica — com o objectivo de avaliar, através 
de técnicas de natureza psicológica, aptidões, características de persona-
lidade e competências comportamentais dos candidatos e estabelecer um 
prognóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar.

7.1.3 — Classificação final
A classificação final, expressa numa escala de 0 a 20 valores, resultará 

da aplicação da seguinte fórmula:

CF = PC (60 %) + AP (40 %)
em que:

CF — Classificação Final
PC — Prova de Conhecimentos
AP — Avaliação Psicológica

7.2 — No caso dos candidatos abrangidos pelo n.º 2 do artigo 53.º da 
Lei n.º 12.º -A/2008, de 27 de Fevereiro, e salvo quando afastados por 
escrito pelo candidato ao abrigo da referida disposição legal, circunstân-
cia em que se aplicarão os métodos enunciados no n.º 7.1, os métodos 
de selecção a utilizar são os seguintes:

7.2.1 — Avaliação curricular — com o objectivo de analisar a qualifi-
cação dos candidatos, nos termos do artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro:

7.2.2 — Entrevista de avaliação de competências — visa obter, através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais directamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função.

7.2.3 — A classificação final, expressa numa escala de 0 a 20 valores, 
resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF = AC (60 %) + EAC (40 %)
em que:

CF — Classificação Final
AC — Avaliação Curricular
EAC — Entrevista de Avaliação de Competências

7.3 — Para efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 53.º da LVCR, 
verificando -se um número elevado de candidatos (igual ou superior a 
100) que torne impraticável a aplicação dos métodos de selecção iden-
tificados em 7.1 e em 7.2, aplicará -se -á apenas como único método de 
selecção a avaliação curricular.

8 — Motivos de exclusão:
São, designadamente, motivos de exclusão do presente procedimento 

concursal a apresentação da candidatura fora do prazo e o incumprimento 
dos requisitos mencionados neste aviso, sem prejuízo dos demais motivos 
legal ou regulamentarmente previstos.

9 — Composição do júri:
Presidente: Licenciada Maria de Lurdes Cidade, directora do Gabi-

nete Jurídico.
Vogais efectivos:
1.º − Licenciado Rui Pinho Bandeira, director -coordenador da área 

de recursos humanos, que substituirá o presidente nas suas faltas e 
impedimentos.

2.º − Licenciada Maria João Henriques, técnica superior.

Vogais suplentes:
1.º − Licenciada Marta Marques, técnica superior.
2.º − Teresa Velada, técnica superior.

10 — Posicionamento remuneratório:
Nos termos do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 

o posicionamento do trabalhador recrutado numa das posições remune-
ratórias da categoria é objecto de negociação com a entidade emprega-
dora pública e terá lugar imediatamente após o termo do procedimento 
concursal.

11 — As actas do júri das quais constam os parâmetros de avaliação e 
a respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final, são facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

12 — Lista unitária de ordenação final dos candidatos:
12.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados é 

notificada por ofício registado, nos termos e para os efeitos do disposto 
no n.º 1 do artigo 36.º, conjugado com o n.º 3 do artigo 30.º, ambos da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

12.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação do conselho directivo da ACSS, I. P., é publicada na 2.ª série 
do Diário da República, afixada em local visível e público das instala-
ções da ACSS, I. P., e disponibilizada na respectiva página electrónica, 
nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro.

24 de Junho de 2009. — O Conselho Directivo: Manuel Teixeira, 
presidente — João Wemans, vice -presidente — Fernando Mota, vice-
-presidente — Ana Sofia Ferreira, vogal — José Matos Mota, vogal.

202182637 

 Aviso n.º 14572/2009

Abertura de procedimento concursal comum
para preenchimento de cinco postos de trabalho

para a carreira de técnico superior
Em conformidade com o n.º 3 do artigo 6.º e o artigo 50.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro (LVCR), e uma vez que ainda não 
existem reservas de recrutamento, quer na Administração Central do 
Sistema de Saúde, I. P. (ACSS, I. P.), quer junto da Direcção -Geral 
da Administração e do Emprego Público, conforme previsto no n.º 1 
do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se 
público que, por deliberação do conselho directivo da ACSS, I. P., 
de 06 de Agosto de 2009, se encontra aberto, pelo prazo de dez dias 
úteis a contar da data de publicitação do presente aviso no Diário da 
República, um procedimento concursal comum para o preenchimento 
de 5 (cinco) postos de trabalho para a carreira de técnico superior do 
mapa de pessoal da ACSS, I. P., na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, para exercer funções na 
Unidade Operacional de Regulação Profissional e Regimes de Traba-
lho, cujas atribuições constam do artigo 4.º da Portaria n.º 646/2007, 
de 30 de Maio.

1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à 
presente publicação, na página electrónica da ACSS, I. P. (www.acss.
min -saude.pt), a partir da data da presente publicação, e num jornal de 
expansão nacional, por extracto, no prazo máximo de três dias úteis 
contado da mesma data.
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2 — Caracterização dos postos de trabalho e perfil de competências:
Ref. H1) — 1 posto de trabalho da carreira e categoria de técnico 

superior para a área jurídica:
Actividade: Exercício, com autonomia e responsabilidade, de funções 

de estudo, concepção e aplicação de métodos e processos inerentes à 
sua qualificação profissional, no âmbito das competências da Unidade 
Operacional de Regulação Profissional e Regimes de Trabalho, definidas 
no artigo 4.º da Portaria n.º 646/2007, de 30 de Maio, nomeadamente, 
nos seguintes domínios: emissão de pareceres sobre o regime jurídico 
dos trabalhadores, em particular, no âmbito das carreiras especiais da 
saúde, o Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, o sistema 
de avaliação do desempenho, a regulamentação de profissões de saúde, 
assegurando, sendo o caso, a adequada produção legislativa.

Perfil de competências: Experiência profissional comprovada no 
contexto da Administração Central do Estado, no mínimo de cinco anos, 
que tenha permitido adquirir conhecimentos nas matérias relacionadas 
com as actividades a desenvolver, em particular, no âmbito da legislação 
relativa à área de recursos humanos, preferencialmente no âmbito do 
sector da saúde e da regulamentação e titulação profissional; conheci-
mentos linguísticos de inglês; conhecimentos de informática na óptica 
do utilizador nas ferramentas de Microsoft Office.

Ref. H2) — 1 posto de trabalho da carreira e categoria de técnico 
superior para a área jurídica:

Actividade: Exercício, com autonomia e responsabilidade, de funções 
de estudo, concepção e aplicação de métodos e processos inerentes à 
sua qualificação profissional, no âmbito das competências da Unidade 
Operacional de Regulação Profissional e Regimes de Trabalho, definidas 
no artigo 4.º da Portaria n.º 646/2007, de 30 de Maio, em particular, nos 
seguintes domínios: emissão de pareceres sobre o regime jurídico dos 
trabalhadores, designadamente, no âmbito das carreiras especiais da 
saúde, o Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, apoio 
técnico e jurídico ao Conselho Ético e Profissional de Odontologia, 
quanto aos diversos aspectos do exercício da actividade da profissão de 
odontologista, elaboração de estudos e acompanhamento das actividades 
de prótese dentária, incluindo a articulação com instituições de ensino 
superior desta área, bem como associações do sector e, em geral, das 
actividades ligadas à saúde oral do sistema de saúde.

Perfil de competências: Experiência profissional comprovada no con-
texto da Administração Central do Estado, no mínimo de sete anos, que 
tenha permitido adquirir conhecimentos nas matérias relacionadas com 
as actividades a desenvolver, em particular, no âmbito do exercício da 
actividade da profissão de odontologista e do exercício das actividades 
ligadas à saúde oral do sistema de saúde; conhecimentos linguísticos 
de inglês; conhecimentos de informática na óptica do utilizador nas 
ferramentas de Microsoft Office.

Ref. H3) — 2 postos de trabalho da carreira e categoria de técnico 
superior para a área jurídica:

Actividade: Exercício, com autonomia e responsabilidade, de funções 
de estudo, concepção e aplicação de métodos e processos inerentes à 
sua qualificação profissional, no âmbito das competências da Unidade 
Operacional de Regulação Profissional e Regimes de Trabalho, definidas 
no artigo 4.º da Portaria n.º 646/2007, de 30 de Maio, em particular, 
nos seguintes domínios: emissão de pareceres sobre o regime jurídico 
dos trabalhadores, designadamente, no âmbito das carreiras especiais 
da saúde, o Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, 
análise e estudo dos pedidos de titulação profissional dos técnicos de 
diagnóstico e terapêutica, bem como das autorizações de exercício e 
elaboração de estudos sobre a necessidade de prever e regular novas 
profissões da saúde.

Perfil de competências: Experiência profissional comprovada no 
contexto da Administração Central do Estado, no mínimo de três anos, 
que tenha permitido adquirir conhecimentos nas matérias relacionadas 
com as actividades a desenvolver, em particular, no âmbito titulação 
profissional dos técnicos de diagnóstico e terapêutica; conhecimentos 
linguísticos de inglês; conhecimentos de informática na óptica do utili-
zador nas ferramentas de Microsoft Office.

Ref. H4) — 1 posto de trabalho da carreira e categoria de técnico 
superior para a área jurídica:

Actividade: Exercício, com autonomia e responsabilidade, de funções 
de estudo, concepção e aplicação de métodos e processos inerentes 
à sua qualificação profissional, em matéria de negociação colectiva, 
quer no âmbito da relação jurídica de emprego público, quer na área 
de Direito do trabalho.

Perfil de competências: Experiência profissional comprovada no con-
texto da Administração Central do Estado, em matéria de negociação de 
instrumentos de regulamentação colectiva; conhecimentos linguísticos 

de Inglês e Francês; capacidade para defender ideia e pontos de vista de 
forma convincente e estabelecer acordos e consensos, recorrendo a uma 
argumentação bem estruturada e consistente; conhecimentos de informá-
tica na óptica do utilizador nas ferramentas de Microsoft Office.

3 — Requisitos de admissão: podem candidatar -se ao presente pro-
cedimento concursal os trabalhadores que detenham relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecida, nos 
termos do n.º 4 do artigo 6.º da LVCR, e que até à data de abertura deste 
procedimento reúnam cumulativamente os seguintes requisitos:

3.1 — Requisitos gerais:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções a que se candidata;
e) Possuir plano de vacinação obrigatório válido.

3.2 — Requisito especial: ser titular de licenciatura em Direito.
3.3 — Constitui condição preferencial a posse do curso de Estudos 

Avançados em Gestão Pública e ou formação pós -graduada em matérias 
conexas com o Direito do Trabalho ou Direito Administrativo.

3.4 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados nas carreiras, sejam titulares das categorias 
em referência e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho no mapa de pessoal da ACSS, I. P, idênticos ao posto de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

4 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento do posto de trabalho a ocupar.

5 — Formalização das candidaturas.
5.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante o preenchi-

mento do formulário de candidatura aprovado pelo despacho (extracto) 
n.º 11321/2009, de 8 de Maio, que se encontra disponível no site da 
ACSS, I. P., em www.acss.min -saude.pt.

5.2 — Com a candidatura deverão ser entregues, sob pena de exclusão, 
fotocópias legíveis dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae datado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias;
c) Comprovativos da avaliação de desempenho desde o ano de 2006 

(inclusive);
d) Certificados das acções de formação frequentadas nos últimos 

dez anos, relacionadas com as actividades que caracterizam o posto 
de trabalho.

e) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, do serviço onde 
exerce funções, da qual constem a identificação da relação jurídica de 
emprego público de que é titular, a categoria e a antiguidade na categoria 
e na carreira, principais actividades que vem desenvolvendo e desde que 
data e as avaliações de desempenho obtidas.

5.3 — A candidatura deverá ser apresentada até ao termo do prazo 
de dez dias úteis a contar da data de publicitação do presente aviso no 
Diário da República, pessoalmente, na Avenida João Crisóstomo n.º 11, 
1000 -177 Lisboa, ou através de correio registado com aviso de recepção, 
remetido para a mesma morada.

5.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

5.5 — O não preenchimento ou o preenchimento incorrecto dos ele-
mentos relevantes do formulário por parte dos candidatos é motivo de 
exclusão.

6 — Local de trabalho: Instalações da ACSS, I. P., sitas na Avenida 
da República, n.º 61, 1064 -808 Lisboa.

7 — Métodos de selecção: Os métodos de selecção vão ser aplicados 
com o apoio de elementos especializados, de natureza externa e privada, 
atendendo ao carácter urgente do procedimento concursal e por forma 
a assegurar o volume significativo de necessidades de funcionamento 
corrente da ACSS, I. P.

De acordo com o previsto no artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, e atento o carácter urgente do procedimento para a 
prossecução das atribuições da ACSS, I. P., a utilização dos métodos de 
selecção será efectuada de forma faseada:

7.1 — Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 53.º da LVCR e n.º 1 
do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os métodos 
de selecção obrigatórios a utilizar serão os seguintes, salvo nos casos 
previstos no n.º 8.2:

7.1.1 — Prova de conhecimentos (60 %) — Reveste a forma escrita, 
a realizar em data e local a comunicar oportunamente, com conteúdo 
específico adequado ao posto de trabalho, nos seguintes termos:
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Prova escrita de natureza teórica, com duração de 2 horas, versando 
sobre as seguintes temáticas, sendo permitida a consulta da legislação 
abaixo indicada:

Lei de Bases da Saúde;
Estatuto do Serviço Nacional de Saúde;
Orgânica do Ministério da Saúde;
Estatutos e orgânica da Administração Central do Sistema de 

Saúde, I. P.;
Princípios Gerais do Procedimento Administrativo;
Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que exercem Funções Públicas;
Regime jurídico do contrato de trabalho em funções públicas;
Regimes de vinculação, de carreiras e de remunerações dos trabalha-

dores que exercem funções públicas;
Estatuto do Pessoal Dirigente dos Serviços e Organismos da Admi-

nistração Pública Central;
Regime jurídico dos hospitais do sector público administrativo (SPA) 

integrados na rede de prestação de cuidados de saúde;
Regime jurídico dos hospitais com a natureza de entidades públicas 

empresariais;
Estatutos legais das carreiras, ainda com a natureza de corpo espe-

cial ou de regime especial da saúde — médicas, de enfermagem, dos 
técnicos superiores de saúde, de técnico de diagnóstico e terapêutica e 
de administração hospitalar;

Orçamento do Estado.

Legislação necessária à preparação da prova de conhecimentos:
Lei n.º 48/90, de 24 de Agosto, alterada pela Lei n.º 27/2002, de 8 

de Novembro;
Decreto -Lei n.º 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto -Lei n.º 212/2006, de 27 de Junho, alterado pelo Decreto -Lei 

n.º 234/2008, de 2 de Dezembro;
Decreto -Lei n.º 219/2007, de 29 de Maio, alterado pelo Decreto -Lei 

n.º 234/2008, de 2 de Dezembro;
Portaria n.º 646/2007, de 30 de Maio, alterada pela Portaria 

n.º 155/2009, de 10 de Fevereiro;
Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelos Decretos-

-Leis n.os 6/96, de 31 de Janeiro, e 18/2008, de 29 de Janeiro;
Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro;
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro;
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro;
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, rectificada pela Declara-

ção de Rectificação n.º 22 -A/2008, de 23 de Abril, e alterada pela Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro;

Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 
30 de Agosto, e 64 -A/2008, de 31 de Dezembro;

Decreto -Lei n.º 188/2003, de 20 de Agosto;
Decreto -Lei n.º 233/2005, de 29 de Dezembro, alterado pelos Decretos-

-Leis n.os 50 -A/2007, de 28 de Fevereiro, 18/2008, de 29 de Janeiro, 
23/2008, de 8 de Fevereiro e 27/2009, de 27 de Janeiro;

Decreto -Lei n.º 50 -B/2007, de 28 de Fevereiro;
Decreto -Lei n.º 326/2007, de 28 de Setembro;
Decreto -Lei n.º 23/2008, de 8 de Fevereiro;
Decreto -Lei n.º 180/2008, de 26 de Agosto;
Decreto -Lei n.º 183/2008, de 4 de Setembro, alterado pelo Decreto-

-Lei n.º 12/2009, de 12 de Janeiro;
Decreto -Lei n.º 203/2008, de 10 de Outubro;
Decreto -Lei n.º 27/2009, de 27 de Janeiro;
Decreto -Lei n.º 73/90, de 6 de Março, alterado pelos Decretos -Leis 

n.os 29/91, de 11 de Janeiro, 210/91, de 12 de Junho, 114/92, de 4 de 
Junho, 128/92, de 4 de Julho, 396/93, de 24 de Novembro, 198/97, de 2 
de Agosto, 19/99, de 27 de Janeiro, 412/99, de 15 de Outubro, 229/2005, 
de 29 de Dezembro, 44/2007, de 23 de Fevereiro;

Decreto -Lei n.º 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 34/98, 18 de Fevereiro, 412/98, de 30 de Dezembro, 411/99, 
de 15 de Outubro, 229/2005, de 29 de Dezembro;

Decreto -Lei n.º 414/91, de 22 de Outubro, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 240/93, de 8 de Julho, 241/94, de 22 de Setembro, 9/98, de 16 
de Janeiro, 501/99, de 19 de Novembro e 229/2005, de 29 de Dezembro, 
e pela Portaria n.º 1359/2003, de 13 de Dezembro;

Decreto -Lei n.º 38/2002, de 26 de Fevereiro;
Decreto -Lei n.º 564/99, de 21 de Dezembro, alterado pelos Decretos-

-Leis n.os 154/2000, de 21 de Julho e 229/2005, de 29 de Dezembro;
Decreto -Lei n.º 320/99, de 11 de Agosto;
Decreto -Lei n.º 101/80, de 8 de Maio, alterado pelo Decreto -Lei 

n.º 178/87, de 20 de Abril e pelo Decreto Regulamentar n.º 6/95, de 
21 de Fevereiro;

Lei n.º 40/2003, de 22 de Agosto;
Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, alterada pela Lei n.º 10/2009, 

de 10 de Março;
Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março.

7.1.2 — Avaliação psicológica (40 %) — com o objectivo de avaliar, 
através de técnicas de natureza psicológica, aptidões, características 
de personalidade e competências comportamentais dos candidatos e 
estabelecer um prognóstico de adaptação às exigências dos postos de 
trabalho a ocupar.

7.1.3 — Classificação final A classificação final, expressa numa escala 
de 0 a 20 valores, resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF = PC (60 %) + AP (40 %)

Em que:
CF — Classificação Final
PC — Prova de Conhecimentos
AP — Avaliação Psicológica

7.2 — No caso dos candidatos abrangidos pelo n.º 2 do artigo 53.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e salvo quando afastados por es-
crito pelo candidato ao abrigo da referida disposição legal, circunstância 
em que se aplicarão os métodos enunciados no n.º 8.1, os métodos de 
selecção a utilizar são os seguintes:

7.2.1 — Avaliação curricular (60 %) — com o objectivo de analisar 
a qualificação dos candidatos, nos termos do artigo 11.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro;

7.2.2 — Entrevista de Avaliação de Competências (40 %) — visa 
obter, através de uma relação interpessoal, informações sobre compor-
tamentos profissionais directamente relacionados com as competências 
consideradas essenciais para o exercício da função.

7.2.3 — A classificação final, expressa numa escala de 0 a 20 valores, 
resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF = AC (60 %) + EAC (40 %)

Em que:
CF — Classificação Final
AC — Avaliação Curricular
EAC — Entrevista de Avaliação de Competências

7.3 — Para efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 53.º da LVCR, e por 
cada referência identificada em 2, verificando -se um número elevado de 
candidatos (igual ou superior a 100) que torne impraticável a aplicação 
dos métodos de selecção identificados em 7.1 e em 7.2, a ACSS, I. P., 
aplicará apenas como único método de selecção obrigatório, a prova 
de conhecimentos (55 %), bem como o método de selecção facultativo, 
entrevista profissional de selecção (45 %).

7.4 — O candidato com deficiência tem preferência em igualdade de 
classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

8 — Motivos de exclusão: São, designadamente, motivos de exclusão 
do presente procedimento concursal a apresentação da candidatura fora 
do prazo e o incumprimento dos requisitos mencionados neste aviso, 
sem prejuízo dos demais motivos legal ou regulamentarmente previstos.

9 — Composição do júri:
Presidente: Licenciada Sandra Maria Pereira Rebelo do Carmo Par-

reira de Figueiredo Neto, Directora da Unidade Operacional de Regu-
lação Profissional e regimes de Trabalho.

Vogais efectivos:
1.º Licenciada Lídia da Conceição Morgado Ferreira Serra Alves, 

técnica superior da carreira técnica superior, que substituirá o presidente 
nas suas faltas e impedimentos.

2.º Mestre Jorge Miguel de Sousa Gonçalves, Coordenador da Unidade 
Funcional da Secretaria do Conselho

Vogais suplentes:
1.º Licenciada Maria Laurinda Lourenço Dias, técnica superior da 

carreira técnica superior.
2.º Licenciada Cláudia Cristina Soares Alves, técnica superior da 

carreira técnica superior.

10 — Posicionamento remuneratório: Nos termos do artigo 55.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicionamento do trabalhador 
recrutado numa das posições remuneratórias da categoria é objecto de 
negociação com a entidade empregadora pública e terá lugar imediata-
mente após o termo do procedimento concursal.

11 — As actas do júri das quais constam os parâmetros de avaliação e 
a respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final, são facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

12 — Lista unitária de ordenação final dos candidatos:
12.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados é 

notificada por ofício registado, nos termos e para os efeitos do disposto 
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no n.º 1 do artigo 36.º, conjugado com o n.º 3 do artigo 30.º, ambos da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

12.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação do conselho directivo da ACSS, I. P., é publicada na 2.ª série do 
Diário da República, afixada em local visível e público das instalações 
da ACSS, I. P., e disponibilizada na respectiva página electrónica, nos 
termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

6 de Agosto de 2009. — O Conselho Directivo: Manuel Teixeira, 
presidente — João Wemans, vice -presidente — Fernando Mota, vice-
-presidente — Ana Sofia Ferreira, vogal — José Matos Mota, vogal.

202179721 

 Administração Regional de Saúde de Lisboa 
e Vale do Tejo, I. P.

Deliberação n.º 2398/2009
Considerando que:
a) Nos termos do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 212/2006, de 27 

de Outubro, as Administrações Regionais de Saúde (ARS´S) detêm 
um novo modelo de funcionamento, associado a uma nova estrutura 
e ao reforço das suas atribuições, traduzidas numa maior autonomia e 
racionalidade de funções;

b) Com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 222/2007, de 29 de 
Maio, foi aprovada a nova orgânica das ARS´S, nas quais se inclui 
a Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P. 
(ARSLVT, I. P.), conferindo-lhes a natureza jurídica de Instituto Público, 
prevendo na alínea a) do seu artigo 5.º que compete aos conselhos 
directivos orientar a organização e o funcionamento das instituições e 
serviços prestadores de cuidados de saúde da respectiva região, como 
sejam os centros de saúde;

c) Nos termos do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 28/2008, de 22 de Fe-
vereiro, foram criados os agrupamentos de centros de saúde do Serviço 
Nacional de Saúde, designados por ACES, sendo que ficou previsto que 
os mesmos fossem institucionalizados por Portaria, de acordo com o 
definido no artigo 4.º, e o n.º 2 do seu artigo 41.º;

d) Que entretanto foi publicada a Portaria referida na alínea ante-
rior que cria os Agrupamento de Centros de Saúde Oeste I — Oeste 
Norte — (cf. artigo 1.º), e especificado no seu anexo XVII, que inclui os 
Centros de Saúde de Alcobaça, Bombarral, Caldas da Rainha, Nazaré, 
Óbidos e Peniche;

Assim:
Considerando a proposta do Senhor Presidente do Conselho Clínico 

do Agrupamento de Centros de Saúde Oeste I — Oeste Norte o Con-
selho Directivo desta Administração Regional de Saúde, nos termos 
e ao abrigo do n.º 5 do artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 28/2008, de 27 
de Fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 102/2009, de 11 de Maio, 
designa os seguintes Vogais do Conselho Clínico, conforme notas cur-
riculares em anexo:

Licenciada Maria de Fátima Pereira Ramos Pais, Médica, Assistente 
Graduada da Carreira Médica de Saúde Pública;

Enfermeira Lúcia Maria Fernando Mota, Enfermeira Especialista;
José Emanuel Nunes Vital, Técnico Fisioterapeuta.
21 de Maio de 2009. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui 

Gentil de Portugal e Vasconcelos Fernandes.

Nota curricular
Maria de Fátima Pereira Ramos Pais
Licenciada em Medicina pela Faculdade de Ciências Médicas de 

Lisboa, curso 1976-1982, com Grau de Assistente da Carreira Médica 
de Saúde Pública obtido em 1989 e de Consultor em 2000;Tem desen-
volvido funções de Autoridade de Saúde do Concelho de Óbidos desde 
Fevereiro de 1993,sendo elemento da Juntas médicas Distritais de ava-
liação de incapacidade; É representante da Saúde na CPCJ de Óbidos 
desde 2000, actualmente com funções de presidente; É responsável por 
diversas actividades no âmbito da Promoção da Saúde (Saúde Escolar, 
Saúde de Adolescentes, Educação Sexual, Saúde Oral, Prevenção da 
Doença Oncológica, Humanização dos Serviços). Integrou equipas no 
âmbito do PIPSE — Programa Interministerial de Promoção do Su-
cesso Educativo, PEPT — Programa de Promoção da Saúde para Todos, 
UCF — Unidade Coordenadora Funcional, Moniquor — Monitorização 
da Qualidade dos Serviços e EAL — Equipa de Acompanhamento Local 
para a Educação Sexual.

É Formadora pelo conselho científico e Pedagógico da Formação 
Contínua, com aplicação a Educadores de Infância e Professores dos 

Ensinos Básico e Secundário, desde 2001;Formanda e sócia da Sociedade 
Portuguesa de Terapia Familiar.

É responsável pelo acompanhamento de internos do Internato Com-
plementar e ano comum. Apresentou comunicações e trabalhos em 
congressos e seminários regionais e nacionais.

Nota curricular
Nome: Lúcia Maria Fernandes Mota
Data de nascimento: 24.10.1967
Experiencia profissional
01.02.2006 — Inicio de funções como enfermeira responsável — Cen-

tro de Saúde de Alcobaça.
27.10.1999 — Tomada de posse como enfermeira especialista em 

enfermagem comunitária — Centro de Saúde de Alcobaça.
02.01.1989 — Início de funções como enfermeira — Administração 

Regional de Saúde de Leiria.

Cargos desempenhados nos últimos anos.
Sub-Região de Saúde de Leiria
Enfermeira coordenadora da Comissão de Controlo de Infecção de 

05.11.2004 até 31.12.2008.
Enfermeira da equipe de investigação em campo, desde 2006.
Pertenceu ao grupo de trabalho para elaboração do guia orientador de 

boas práticas para a qualidade dos cuidados de enfermagem.
Elemento do júri do concurso de enfermagem para recrutamento de 

enfermeiros no ano de 2007.
Centro de Saúde de Alcobaça
Coordenação/Execução do Programa da Vacinação.
Coordenação/Execução do Programa de Saúde Escolar.
Coordenação/Execução do Programa Saúde do Adolescente — CAJ.
Representante do Centro de Saúde na Rede Social.
Enfermeira orientadora de alunos de enfermagem em ensino clínico.
Escola Superior de Enfermagem de Leiria
Professora da unidade curricular “ A Enfermagem e o Cuidar em 

Casa” leccionada no 2.º ano, como disciplina de opção.

Formação académica
Curso de Pós-Graduação em Administração e Gestão em Saúde 2003 

e 2004 — Muito Bom.
Curso de Especialização em Enfermagem Comunitária de 1995 a 

1997 — 16 valores.
Curso Enfermagem Geral de 1986 a 1988 — 16 valores.
Formação profissional na área da gestão
Padrões de qualidade dos cuidados de enfermagem — Sub-Região 

de Saúde de Leiria, 2007.
Liderança com assertividade e gerir conflitos — Sub-Região de Saúde 

de Leiria, 2006.
Auditoria em enfermagem — Instituto de Formação em Enferma-

gem, 2003.
Gestão em enfermagem — Instituto de Formação em Enfermagem, 

2001.

Nota curricular
Nome: José Emanuel Nunes Vital
1999-2000: Fisioterapeuta no Centro de Saúde Dr. Gorjão Henriques, 

Leiria;
1999: Fisioterapeuta no Hospital de Stº André, Leiria;
1987 a 1998: Fisioterapeuta no Centro Hospitalar Conde de S. Ja-

nuário de Macau;
1984 a 1987: Fisioterapeuta no Centro Hospitalar do Funchal.
Categoria de carreira: Fisioterapeuta especialista
Formação académica e profissional
2005: Mestre em Ciências de Fisioterapia pela Faculdade de Motri-

cidade Humana da Universidade Técnica de Lisboa
2001: Licenciado em Fisioterapia pela Escola Superior de Tecnologias 

da Saúde de Lisboa
1984: Bacharel em Fisioterapia pela Escola Superior de Saúde de 

Alcoitão

Informação adicional
No âmbito da sua actividade extra laboral exerceu os seguintes cargos:
Coordenador da Secção de Administração e Logística da Coluna 

de Socorro Henry Dunant, unidade da Cruz Vermelha Portuguesa do 
Funchal em 1980.

Presidente da Associação de Estudantes da Escola de Reabilitação 
de Alcoitão.




